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IIunicipalização das \Ietlitlas Sócioeducati\,âs em nreio ahtrto

A M unicipalizaÇiio da política de atc*çà. à inÍância e à -iuvcnrude ganha
rcler'ância l)() pr'()cesso de inrplantaÇão da política de rlireitos. depois tlc
cstabelecida no I:statuto da criança e do Adolcsccnte.ll. estando a populaçào
rnais próxinra dos progranras sociais. tem concliçõcs dc aconrpanhar c
tlrrecionar dt: nraneira mais adcrluada as politicas pÍrbticas, possibititando.
assinr. sua eÍ'etiva participaçâo nos destínos do poder looal.

[)ada a complexidadc da situaçào vivida pelos adolesce.tes paulistanos. as
açÕcs nessa área exiqem a continuidade e arnpla articulaÇào entrr'os «liversos
setores e instâncias governanrentais. bern conro entre govenlo e sociedade
ci'il. para superar a fragmentaçâo e a setorialização das várias políticas- a
licqiiente supcrposição de açôes de organismos governameutais e não-
govemamentais. No tocallte à gestão dessa política, cabe destaque especial aos
conselhos dos Direitos da criança e do Adolescentc e aos conselhos tutelares.

o rrromento prescnte impôe a tarcÍà de realizar políticas públicas votadas ao
cxercício da cidadania dos adolescentes que. neccssariamente.cliniinuam a
distância entrc () plano legal c o plano real. A concretizaçào cle politicas
ü()ltsoatltcs a0 dircito das criancas e adolcsccntes clccorrclrtcs do atuiti
or<Jenarnento institucional ( constituição I-ederal. lrstatuto da criança e do
.{tlolcscente. I-ci ()rgánica de.,\ssistôncia Social. t.ci de I)iretrizcs c Bases rja
l:;tlucaçào. cntre outras)e das prioritlades estabelecirjas nos planos cle açào tias
instâncias deÍinidoras de politicas ( os Consclhos) e inrpcrir)sa para a
suporação do trato assistencialista-repressor cluc ainda persisic nas diversas
cslcras cle execuçrio da política de atendimento.

Os adolescentes autores de ato infracional do município de Sâo paulo
rlcrenr ter garantido o atendinrcnto nas divcrsas nieclidas pre',,istas no EC'A.
tlcsdc a renrissrlo ató a inlcÍnaçiio na lbtra pr()l)()sta pclo docurncnlo legal.

l)csta lirnrra. l iurlricincrrtaçiiu do pru-icto de cxecuçr'iu de nrcclidas'
:r'rcr()g{11ç.11y'ts cttt rttcirr ahcrt(} re(lllür as setttitttcs itçircs.

/ .{nrpliaÇ:l, c qitrarrtia dc rccursos n() ()rr-antcnto nnrrricrpal.
'/' I liii/acal() olirtriz;trllr t[,s l-dcrit-s(,)" ct itando suil clispcrsào c

sobreposiçtio,
/ Realizaçâo dc parcerias e convênios;
/ Levantamento da demanda potencial e reprimida ( casos clue recebern

sentença dc intcntaçào c cluc seriam passívcis de receberenr sentença de
L.iberdadc;\ssistida c [)rcstaÇ:'io dc Scrviços ii Cornunidaclc):



a



/ EstruturaÇào (administraçào direta ou parceria). a partir das demanda.
do serviço dc aoorrpanhalrcnto ao cumprimento das dctenrtiuações

.judiciais de l-iherdadc Assistida e Prestação de Serviços ii Conrunidade
(contrataçào de pessoal . capacitação continuada);

/ Inclusão do projeto de municipalização como unr dos temas das

discusst)cs sobrc a 0()ustituiçào das subprctàituras c do orÇalr1enlo

participativo;
/ [::laboraÇào c- cxccução de urn cronograma dc translcrência graclativa dc

responsabilidaclcs adnrinistrativas c tecnicas. do Lstado para o

nrunicípio:
/ Constituiçào dc uur corpo tecnico. subrretido a unta capacitaçào

qualifioada e continuada, para a supervisão dos convênios e parccrias.
/ ArticulaÇào sistemática e pcrmanente com o Poder .ludiciário e

discussão sobre a possibitidade de uma Defensoria púbtica rnunicipal;
/ ConstruÇão de urn cadastro de organizações sociais.
/ Articulaçào entre Secretaria de Assistência Social, Ministerio Público e

Poder .ludiciário para promover a aplicaÇâo das Inedidas enr meio
aberto com resultados eficazes.

Da elctividadc da rede dc serviÇos depende a ellcácia das Medidas
Srrcitretirrcatir as cnr lvlcio ,\trcrto. I-odas as iniciativas tla socicdaclc civil enr

propor e realizar projetos alternativos são importantes. No entanto, e preciso.

dcl initir'anrentc. prirpor e rcalizar urna politica pública univcrsal para

adolescentes e.jovens que talnbéltl leve em conta a denlanda especilica dos

adolescentes inseridos cm Medidas Socioeducativas em Meio Aberto.
O desatio penrranece e somente será superado com a penranêrlcia e

aprohrndamento do enua.ianrento dos diferentes atores que compõem o sistenta

de garantia dc c.lireitos. o que poderá ser obieto de pactos espcciticos visandct

promovcr os proqranras e serviços necessários.
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